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Ministério da Saúde
Secretaria de Atenção Primária à Saúde
Departamento de Promoção da Saúde

Coordenação-Geral de Promoção da A�vidade Física e Ações Intersetoriais
  

NOTA TÉCNICA Nº 17/2020-CGPROFI/DEPROS/SAPS/MS

  

1. ASSUNTO

1.1. Divulgação dos resultados do monitoramento das ações do Programa Saúde na Escola do primeiro ano do ciclo
2019/2020.

2. INTRODUÇÃO

2.1. O Programa Saúde na Escola (PSE), criado a par�r do Decreto n° 6.286, de 5 de dezembro de 2007, visa contribuir para o
pleno desenvolvimento dos estudantes rede pública de ensino da educação básica, por meio do fortalecimento de ações que integram
as áreas de Saúde e Educação no enfrentamento de vulnerabilidades, na ampliação do acesso aos serviços de saúde, na melhoria da
qualidade de vida e no apoio ao processo forma�vo dos profissionais de saúde e educação.

2.2. As ações do PSE, em todas as dimensões, devem estar inseridas na proposta pedagógica da escola, levando-se em
consideração o respeito à competência polí�co-execu�va dos estados e municípios, à diversidade sociocultural das diferentes regiões
do País e à autonomia dos educadores e das equipes pedagógicas.

2.3. É essencial o apoio dos gestores estaduais e municipais das áreas de educação e saúde, pois trata-se de um processo
intersetorial que busca melhorar a saúde dos educandos, reduzir a evasão escolar e a intermitência de frequência por problemas de
saúde, além de reforçar os compromissos e pactos estabelecidos por ambos os setores.

2.4. A intersetorialidade é um dos pilares do PSE, ainda que enfrente desafios na prá�ca, estudos recentes reforçam que
intervenções que consideram essa dimensão são eficazes e têm potencial para reduzir as barreiras de acesso aos cuidados de saúde, e
melhoram os resultados educacionais e de saúde dos estudantes par�cipantes(1-4).

2.5. A par�cipação do município no PSE ocorre mediante adesão aos ciclos bianuais, no qual serão desenvolvidas doze ações
essenciais e outras de interesse do município, per�nentes às questões locais que envolvam o público do Programa, conforme a Portaria
n° 1.055, de 25 de Abril de 2017.

2.6. Diante da premissa do cuidado integral, essas ações do Programa são compostas por a�vidades de promoção da saúde e
prevenção de agravos de saúde e seus fatores de risco. Evidências desses �pos de ações apontam a eficácia destas no bem-estar dos
estudantes, especialmente se desenvolvidas conjuntamente com as famílias e comunidades(4-6). São exemplos dos efeitos de ações
dessas temá�cas, a significa�va redução do Índice de Massa Corporal com a combinação de prá�cas de alimentação saudável e
a�vidade �sica(7-8), a redução em média de 12% no início do uso do tabaco(9-10), a redução de cárie em dentes permanentes(11), e a
possibilidade de ofertar serviços de saúde ocular(12).   

2.7. A adesão ao PSE para o Ciclo 2019/2020 ocorreu por meio da plataforma e-Gestor Atenção Básica (AB) entre os dias
20/11/2018 e 08/03/2019 e foi finalizada com um total de 5.289 municípios aderidos, 22.425.160 estudantes, 91.659 escolas, e 57.001
equipes de Saúde da Família e equipes de Atenção Primária de acordo com o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES)
de setembro de 2018.

2.8. Esta Nota Técnica aborda o momento posterior a adesão, que inclui processos de registro e envio de dados,
monitoramento e avaliação das ações do Programa, que auxiliam na iden�ficação das lacunas e avanços em relação ao
desenvolvimento do PSE, e orientam o repasse de incen�vos financeiros de custeio.

2.9. O primeiro ano do ciclo 2019/2020 se iniciou em janeiro de 2019. Todas as informações lançadas no e-SUS AB a par�r
dessa data foram monitoradas pela gestão federal, por meio das informações registradas, enviadas e validadas no Sistema de
Informação em Saúde para a Atenção Básica (SISAB). Ressalta-se que as ações são contabilizadas apenas se observado o correto
registro do número INEP das escolas-alvo dessas ações, ainda que o Cartão Nacional de Saúde (CNS) dos estudantes não tenha sido
registrado para todas as ações.

2.10. No presente ciclo, o planejamento das doze ações do Programa a serem realizadas, deve considerar dentre elas, cinco
ações prioritárias, ou seja, as ações de Combate ao mosquito Aedes aegyp�; de Promoção da a�vidade �sica; de Promoção da
alimentação saudável e prevenção da obesidade; de Verificação da situação vacinal e de Prevenção ao uso de álcool, tabaco e outras
drogas.

2.11. A Portaria n° 1.055/2017, que redefine as regras e os critérios para adesão ao Programa Saúde na Escola, discorre sobre
o Documento Orientador elaborado pela gestão federal do Programa, o qual apresentou os indicadores e os padrões de avaliação do
PSE que foram u�lizados pela gestão federal no ciclo vigente.

2.12. Conforme o O�cio Circular N° 1 de 2019, da Coordenação-Geral de Promoção da A�vidade Física e Ações Intersetoriais
(CGPROFI/DEPROS/SAPS), o prazo para a execução das ações para fins de monitoramento do primeiro ano do Ciclo 2019/2020 do PSE,
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passou a ser fevereiro de 2020, sendo que os registros das ações deveriam ocorrer até 13 de março de 2020. Esta Nota apresenta os
resultados desse monitoramento.

3. CARACTERIZAÇÃO DOS REGISTROS  

3.1. No contexto do PSE, a estratégia e-SUS AB u�liza as Ficha de A�vidade Cole�va (FAC) como ferramenta de coleta de
dados para registro das a�vidades realizadas nas escolas. Por meio dessa, os profissionais da saúde e educação podem registrar as
intervenções de saúde realizadas na escola e/ou comunidade, entre elas as ações do PSE e demais a�vidades da Atenção Primária à
Saúde.

3.2. No período analisado, 110.788 fichas foram computadas com o número INEP válido das escolas pactuadas na adesão ao
PSE. Observou-se ainda que cada escola, por meio da iden�ficação do n° INEP, registrou uma média de 1,78 fichas de a�vidade
cole�va.

3.3. Esses registros foram mais prevalentes no segundo semestre de 2019. Todavia, podemos iden�ficar picos ascendentes
nos meses correspondentes às competências do SISAB de abril, maio, setembro, outubro e novembro de 2019 (Gráfico 01).

3.4.  

Gráfico 01. Número de registros de a�vidades nas escolas pactuadas no PSE por competência de janeiro de 2019 a fevereiro de 2020.
Brasil, 2020.

Fonte: SISAB/SAPS/MS.
 

3.5. Dentre os campos de preenchimento obrigatório da FAC, a seleção do �po de a�vidade ocorre entre quatro �pos:

3.5.1. Educação em saúde: Indica uma ação de educação em saúde, como encenações teatrais sobre algum tema em saúde,
rodas de conversa com temas da saúde, campanhas pontuais ou sazonais de saúde, entre outros. Essa opção não exige que os usuários
da a�vidade sejam iden�ficados pelo CNS.

3.5.2. Atendimento em grupo: Campo u�lizado para indicar a realização de grupos terapêu�cos, grupos opera�vos, oficinas,
grupos temá�cos por ciclo de vida ou condição de saúde, grupos de a�vidade �sica, terapia comunitária, entre outros. Essa opção exige
que os usuários que par�ciparam da a�vidade sejam iden�ficados, mesmo que não apresentem alterações na avaliação.

3.5.3. Avaliação/Procedimento cole�vo: Indica avaliações ou procedimentos realizados em um grupo, como avaliação
antropométrica, testes de acuidade visual, escovação dental supervisionada, aplicação tópica de flúor, entre outros. Exige a
iden�ficação dos usuários que par�ciparam da a�vidade por meio do preenchimento do CNS.

3.5.4. Mobilização social: Ações de promoção de mobilização comunitária com a cons�tuição de redes sociais de apoio e
ambientes de convivência e solidariedade. Essa opção não exige que os usuários da a�vidade sejam iden�ficados.

3.6. Nas análises realizadas, as ações do �po Avaliação/Procedimento cole�vo e Educação em Saúde corresponderam a 90%
das a�vidades desenvolvidas nas escolas pactuadas no PSE. Já Atendimento em grupo e Mobilização social representam 7,16% e 1,47%,
respec�vamente.

3.7. A Ficha também exige a descrição do público-alvo par�cipante dessas a�vidades. As opções desse campo de seleção são
múl�plas, por isso recomenda-se atentar para as seleções relacionadas ao público PSE, aqui reunidas como crianças de quaisquer
idades, adolescentes, adultos, gestantes, idosos, familiares, comunidade e os profissionais de educação.

3.8. Pode-se observar que no período analisado 72% dos par�cipantes foram crianças, 19% adolescentes e 3% adultos, bem
como 3% elencados como profissionais de educação (Gráfico 02). 

 
Gráfico 02. Percentual de par�cipantes das a�vidades realizadas nas escolas pactuadas segundo público-alvo do PSE nas Fichas de

A�vidade Cole�va do primeiro ano do ciclo 2019/2020 do PSE. Brasil, 2020.

http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/documentos/ficha_atividade_coletiva_v3_0.pdf
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Fonte: SISAB/SAPS/MS.
 

3.9. Ademais, para o correto registro das FAC, o profissional deve iden�ficar no ato de inserção da ficha no sistema, o
estabelecimento de saúde e a equipe as quais o profissional de saúde faz parte, de acordo com o Cadastro Nacional de
Estabelecimentos de Saúde (CNES).

3.10. Entre janeiro de 2019 e fevereiro de 2020, os registros apontam 28.408 estabelecimentos de saúde, e das equipes
iden�ficadas nos registros, 34.319 são equipes da Atenção Primária. Dos profissionais vinculados aos estabelecimentos listados de
acordo com a classificação do CNES, 84% estão vinculados à Unidades Básicas de Saúde ou simulares, 9% à Centros de Apoio à Saúde
da Família e à Polos Academia da Saúde são 5% (Gráficos 03).

 
Gráfico 03. Percentual de �pos de estabelecimentos, segundo classificação do CNES, vinculados aos profissionais de saúde par�cipantes

das a�vidades nas escolas pactuadas no PSE. Brasil, 2020.

Fonte: SISAB/SAPS/MS.

 

3.11. Dos registros com os dados das equipes validadas, 34.319, observa-se que 88% dos profissionais que registram
a�vidades nas escolas pactuadas eram pertencentes às equipes da atenção primária à saúde que não compõem equipe de
especialidades do Núcleo Ampliado de Saúde da Família (NASF), e 12% fazem parte do NASF.

 
Gráfico 04. Comparação dos profissionais pertencentes às equipes de Atenção Primária à Saúde dos �pos NASF e não-NASF (eAPS)* que

par�ciparam de a�vidades nas escolas pactuadas no PSE. Brasil, 2020.
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Fonte: SISAB/SAPS/MS.

4. AÇÕES DESEMPENHADAS 

4.1. No primeiro ano do ciclo 2019/2020, foram realizadas 1.450.634 a�vidades das ações do PSE, com par�cipação de
61.413.856 estudantes em uma ou mais ações do Programa.

4.2. As ações foram realizadas em 4.906 municípios, ou seja, 92,75% dos 5.289 municípios aderidos. É importante destacar
que cada município realizou uma média de 6,99 de �pos de ações diferentes, considerando o escopo das 12 ações.

4.3. Ao analisar as ações por escola, tem-se que 58.590 escolas realizaram a�vidades das ações, representando 63,92% das
escolas pactuadas (91.659). E cada escola realizou uma média de 3,49 �pos de ações do total de ações do PSE.

4.4. O Gráfico 05 apresenta os números totais de a�vidades e par�cipantes das ações do PSE.

 
Gráfico 05. Números totais de ações do PSE e seus par�cipantes no primeiro ano do ciclo 2019/2020 do PSE, segundo Unidade da

Federação. Brasil, 2020.

Fonte: SISAB/SAPS/MS.
 

4.5. As descrições das informações sobre as ações realizadas, por Unidade da Federação, são apresentadas nos Quadros 01 e
02 ao final deste capítulo.

4.6. Considerando o total de a�vidades das ações por Unidade da Federação pode-se observar cinco estados que se
destacam no número de ações realizadas: Minas Gerais (275.756); São Paulo (131.878); Bahia (117.171); Ceará (108.142); e Rio Grande
do Sul (85.090). O Gráfico 06 esquema�za a proporção desses estados frente aos demais.

4.7. Nessa perspec�va, classificou-se os cinco municípios se destacaram no período analisado, entre eles, Manaus/AM
(26.811), Rio de Janeiro/RJ (16.870), São Paulo/SP (15.227), Vitória da Conquista/BA (13.469), e Tefé/AM (10.227).

 
Gráfico 06. Compara�vo das Unidades da Federação com maior número de ações realizadas no primeiro ano do ciclo 2019/2020 do PSE.

Brasil, 2020.
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Fonte: SISAB/SAPS/MS.

 

4.8. Em resumo, o Ranking do número de ações realizadas no período configurou-se no seguinte ordenamento:

4.8.1. Saúde bucal (738.100);

4.8.2. Alimentação saudável e prevenção da obesidade (261.419);

4.8.3. Saúde ambiental (112.159);

4.8.4. Verificação da situação vacinal (75.621);

4.8.5. Promoção da a�vidade �sica (60.183);

4.8.6. Prevenção de violência e acidentes (41.422);

4.8.7. Saúde ocular (40.823);

4.8.8. Saúde sexual e reprodu�va e prevenção de IST/HIV (34.257);

4.8.9. Promoção da cultura de paz e direitos humanos (24.221);

4.8.10.  Prevenção ao uso de álcool, tabaco e outras drogas (22.480);

4.8.11.  Prevenção de doenças negligenciadas (20.797); e

4.8.12.  Saúde audi�va (19.152).

5. AÇÕES PRIORITÁRIAS

5.1. Na análise das cinco ações prioritárias, observou-se a realização de 531.862 a�vidades dessas ações, com 24.933.959
estudantes par�cipantes em pelo menos uma das ações prioritárias, em 4.598 municípios, 93,72% dos municípios que registaram ações
no período (4.906).

5.2. Cada município realizou uma média de 3,24 ações prioritárias, envolvendo 49.599 escolas, ou seja 84,65% das escolas
que registraram ações no período (58.590). Ressalta-se ainda que cada escola realizou uma média de 2,20 ações prioritárias.

 
Gráfico 07. Números totais de ações prioritárias do PSE e seus par�cipantes no primeiro ano do ciclo 2019/2020 do PSE, segundo

Unidade da Federação. Brasil, 2020.

Fonte: SISAB/SAPS/MS.
 

5.3. O Quadro 01 apresenta as informações das ações prioritárias.
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Quadro 01. Frequência absoluta e rela�va das ações prioritárias por Unidade da Federação no primeiro ano do ciclo 2019/2020 do PSE.

Brasil, 2020.

Fonte: SISAB/SAPS/MS.

Quadro 02. Frequência absoluta e rela�va das ações ‘não-prioritárias’ por Unidade da Federação no primeiro ano do ciclo 2019/2020 do
PSE. Brasil, 2020.

Fonte: SISAB/SAPS/MS.

6. INDICADORES DE COBERTURA 

6.1. A avaliação da cobertura das ações no município é um dos processos de implementação do PSE no Brasil, isto porque
indica o alcance das a�vidades no território e do público-alvo do Programa. As análises de cobertura exibidas neste capítulo foram
calculadas a par�r da seguinte fórmula:
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6.2. No Brasil, no período analisado, a cobertura das ações do PSE nas escolas pactuadas foi de 63,92% considerando as 12
ações do Programa. Já a cobertura das ações prioritárias foi de 54,11%, conforme descrito no Quadro 03 ao final do capítulo.

6.3. Ao analisar a cobertura das ações por município que realizaram ações no período analisado (4.906), segundo seu porte
populacional do IBGE de 2018, verificou-se que os municípios com população até 5.000 habitantes (1.057) ob�veram 81,0% de
cobertura, e maior que 500.000 habitantes (44) exibiram 75,78% de cobertura, assim, representando os municípios com as maiores
coberturas de ações nas escolas pactuadas (Gráfico 08).

 
Gráfico 08. Cobertura das ações do PSE no primeiro ano do ciclo 2019/2020 do PSE nas escolas pactuadas, de acordo porte populacional

dos municípios brasileiros. Brasil, 2020.

Fonte: SISAB/SAPS/MS e IBGE.

 

6.4. As Figuras 01 e 02 apresentam os percentuais de cobertura, segundo a Unidade da Federação, das doze ações e das cinco
prioritárias, respec�vamente.

 
Figura 01. Mapa de cobertura das ações no primeiro ano do ciclo 2019/2020 do PSE nas escolas pactuadas PSE, segundo a Unidade da

Federação. Brasil, 2020.

Fonte: SISAB/SAPS/MS.
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6.5. Entre as Unidade Federa�vas, Minas Gerais apresentou o melhor desempenho na cobertura das ações (83,61%), em
contrate, Roraima (19,95%) que apresentou a menor cobertura. Ao considerar os estados com percentual acima da cobertura nacional,
têm-se outros doze estados: Alagoas, Ceará, Tocan�ns, Mato Grosso do Sul, Rio Grande do Sul, Mato Grosso, Rondônia, Rio Grande do
Norte, Sergipe, Goiás, Pernambuco e Paraíba (Quadro 03).

 
Figura 02. Mapa de cobertura das ações prioritárias no primeiro ano do ciclo 2019/2020 do PSE nas escolas pactuadas PSE, segundo a

Unidade da Federação. Brasil, 2020.

Fonte: SISAB/SAPS/MS.

 

6.6. O cenário envolvendo as ações prioritárias é semelhante ao apresentado no escopo das doze ações, apesar dos estados
do Mato Grosso do Sul (52,84%) e Paraíba (51,62%) exibirem coberturas menores que a cobertura nacional das ações prioritárias, de
54,11%,

6.7. Em suma, o Quadro 03 apresenta as informações das ações e o percentual de cobertura por Unidade da Federação.

 
Quadro 03. Quan�ta�vo de escolas que realizaram ações e percentual de cobertura das ações, por Unidade Federa�va. Brasil, 2020.
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Fonte: SISAB/SAPS/MS.

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

7.1. As ações do Programa Saúde na Escola materializaram os obje�vos de ar�cular as ações de saúde e educação em prol do
desenvolvimento integral dos estudantes brasileiros, de inserção desse público nas redes assistenciais das polí�cas sociais, e de
compreensão das necessidades das famílias e comunidade escolar no território.

7.2. O monitoramento e avaliação dessas ações é, além de um dever dos gestores do Programa, uma oportunidade de
reorientação das prá�cas desenvolvidas, de vislumbre das implicações propagadas nos cenários que envolvem a intervenção, e das
estratégias empregas na macro e micropolí�ca. Assim, esta Nota Técnica pode configurar-se com uma ferramenta de subsídio para
discussões sobre as das decisões que envolvem a implementação do PSE.

7.3. Nesse sen�do, deve-se retomar que embora as ações tenham sido desenvolvidas em um importante quan�ta�vo de
municípios, 92,75% dos aderidos, as ações foram realizadas em apenas 58.590 escolas, 63,92% das pactuadas na adesão, o que refle�u
na cobertura nacional, ainda que diversos estados reuniram percentuais de cobertura maiores que esse.

7.4. Todavia, as caracterís�cas apresentadas são condizentes com a proposta do Programa, vide as a�vidades desenvolvidas
envolvem diversos públicos, tanto os estudantes, quanto familiares e profissionais da educação, bem como mobilizaram profissionais
da Atenção Primária à Saúde nas prá�cas estabelecidas.

7.5. Ressalta-se que os compromissos assumidos na adesão ao PSE são oportunidades de atenção aos estudantes brasileiros
e suas famílias, em especial na redução de vulnerabilidades sociais, portanto, recomenda-se a ar�culação estreita dos Coordenadores
Estaduais e Municipais do PSE com os profissionais envolvidos nas prá�cas desenvolvidas no âmbito do Programa.

7.6. Por fim, reforçamos que a elaboração desta Nota Técnica é uma das diversas inicia�vas de qualificação das estratégias de
monitoramento e avaliação das ações, consequentemente de gestão do Programa, para promoção da interlocução intersetorial nos
diversos níveis de gestão.

7.7. A Coordenação-Geral de Promoção da A�vidade Física e Ações Intersetoriais (CGPROFI/DEPROS/SAPS/MS) coloca-se à
disposição para mais esclarecimentos através do e-mail pse@saude.gov.br e telefone (61) 3315-9068.
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